
CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DE 

MORADA DO SOL TURISMO E EVENTOS S/A 

Rua São Bento, 840, 6° Andar, Paço Municipal, Centro, CEP 14.801-901, Aroraquaro - SP 

CNPJ: 43.964.097/0001 -65 - NIRE: 353.000.288-72 

Acionistas d o MORADA DO SOL TURISMO E EVENTOS S/A, empresa brasileira. 
S o c i e d a d e Anónima, constituída e m 22 d e Agosto d e 1965, c o m otos 
constitutivos registrados e m 11 d e Janeiro d e 1.966, sob n° 310.685, na Junta 
Comerc ia l d o Estado d e São Paulo, e alterações posteriores, consol ido-se o 
Estatuto Social d e M o r a d o d o Sol Turismo e Eventos S/A, passando a v igorar 
c o m a seguinte redoção: 

CAPÍTULO I 

Da Denominação 

Cláusula ]°) A S o c i e d a d e denomino-se "MORADA DO SOL TURISMO E EVENTOS 
S/A" 

Da Sede e Domicílio Legal 

Cláusula 2°) A S o c i e d a d e t e m suo sede e foro na c i d a d e d e Aroraquaro, 
e s tado d e São Paulo, ou seja: 

Parágrafo 1°) A sede administrativa f ico local i zado no Poço Munic ipa l , sito ò 
Rua São Bento, n.° 840, Praça Antonio Corrêa d o Silvo; 

Parágrafo 2°) Os barracões, es tabelec imentos comercia is , encont ram-se 
local izados ò Av. Mar ia Antônia C a m a r g o d e Oliveira, s/n.°, nesta c i d a d e d 
Aroroquaro/SP. 

Parágrafo 3°) C o m prévia autorização d o Conselho d e Administração,\
s o c i e d a d e poderá instalar, mante r e extinguir filiais, escritórios e sucursais e m 
qua lquer l o c a l i d a d e d o pois, respeitadas os prescrições e exigências legais 
pert inentes, c o m p e t i n d o à Diretoria os providências cabíveis, fozendo-se. 
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inclusive, os respectivos destaques d o par te d o c a p i t a l social, q u e se af igure 
necessária. 

Obieto Social 

Cláusula 3°) A S o c i e d a d e t e m por objet ivo: Locação d e bens imóveis e móveis 
próprios e o t i v i d o d e c o m e r c i a l d e exploração d e cent ro d e eventos, 
convenções, exposições e congressos, c o m f o m e n t o e exploração d e 
e s t a c i o n a m e n t o , parques ecológicos, d e lazer, esportes, turismo, consultor ia e 
assessoria, produção, promoção, a p o i o e f o m e n t o d e eventos, exposições, 
feiras congressos e shows, b o m c o m o o prática d o o t i v i d o d e hoteleiro, q u e 
será exerc ida por elo ou por concessão à terceiros. 

Duração 

Cláusula 4°) A S o c i e d a d e terá duração por prazo indete rminodo, e n c e r r a n d o 
suas at iv idodes c o m o observância das disposições legais e estatutários. 

/ l 

CAPITULO II 

Capital Social 

Cláusula 5°) O Cap i ta l autor i zado, t o t o l m e n t e integrol izodo, e m m o e d a 
cor rente noc iono l , é d e R$ 2.687.721,23 (dois milhões, seiscentos e o i tenta e 
sete mil, setecentos e vinte e um reais e v inte e três centavos) , representado 
por 60.000.000 (Sessenta milhões) d e oções nominat ivas, no valor d e R$ 0,04 
(Quatro centavos) c o d a u m a , assim desdobradas : 

o) 30.000.000 (trinta milhões) d e oções ordinárias "Classe A" , subscritas pcX\
termos d o Lei Munic ipal e m vigor; \

b) 30.000.000(trinta milhões) d e oções preferenciais, sem direito a voto; 
distribuídos d o seguinte fo rma: 
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b l ) "Classe B", constituídas d e 15.000.000 (quinze milhões) subscritas 
c o m f u n d o d o Investimentos Setoriais d o Turismo (Fiset-turismo), nos 
termos d o Decreto-Lei n° L376, d e 12/12/1974; 

b2) "Classe C " , constituída d e 15.000.00 (quinze milhões) subscritas nos 
termos d o Decreto-Lei n° 55, d e 18/11/1966. 

Parágrafo 1°) As oções preferenciais "Classe C " , são irresgotáveis pe lo 
prazo d e 05 (Cinco) anos, incent ivodos anter io rmente a o "Fiset-Turismo", 
g o z o m d e div idendos fixos, não cumulat ivos, d e 6% (seis por cento) a o 
a n o ; 

Parágrafo 2°) As ações preferenciais "Classe B", terão porticipoção 
integral nos resultados das operações, c o n c o r r e n d o e m i g u a l d a d e d e 
condições c o m os ações ordinários, na capitalização dos lucros, 
reservas e quaisquer outros valores capitalizáveis, farão jus o um 
d i v i d e n d o prioritário d e 6% (seis por cento) a o a n o / terão pr ior idode d e 
reembolso d e c a p i t a l , além d a participação, sem restrições, no 
a u m e n t o d e c a p i t a l d e c o r r e n t e d e correção monetária/ serão 
intransferíveis pelo prazo d e 04 (quatro) anos, não sendo a d m i t i d a 
qua lquer outro qualificação o tois ações. 

Cláusula 6°) Os aumentos d e c a p i t a l , dent ro dos limites d o Cap i ta l Autor izado, 
até o valor i n d i c a d o no art igo anterior, serão proced idos por deliberação d o 
Conselho d e Administração, o qua l comunicará, por escrito, à Diretoria, poro 
os dev idas providências, c u i d o n d o esta d e e n c a m i n h a r poro registro desse 
a u m e n t o ò Junta Comerc ia l , dent ro d e 30 (Trinta) dias. 

Parágrafo 1° - Os aumentos d e Capi ta l referidos neste art igo, não i m p o r t a m 
e m alteração estatutário; 

Parágrafo 2° - O limite d e autorização previstos neste art igo, será o n u a l m e 
corr ig ido pe la Assembleia Geral Ordinária, c o m base nos índices a d o t a d o s 
correção d o Capi ta l Social, e m observância às disposições legais; 

Parágrafo 3° - O Conselho d e Administração ouvirá o Conselho Fiscal, q u a n d o 
e m f u n c i o n o m e n t o , antes d o colocação e respect iva emissão d e ações d o 



Capi ta l autor i zado, não p o d e n d o , e m hipótese a l g u m a , proceder- se o v e n d o 
d e oções por importância inferior o o valor nominal ; 

Parágrafo 4° - Em todos os publicações e d o c u m e n t o s e m q u e d e c l a r e o 
Cap i ta l d o Soc iedode, serão sempre ind icados os montantes d o c a p i t a l 
subscrito e d o c a p i t a l integrol izodo, além d o c a p i t a l autor i zado. 

Cláusula 7°) Os popéis representativos dos oções d o S o c i e d a d e poderão 
assumir o fo rmo "Uno ou Múltipla", int itulondo-se, c o d a um deles, "Cer t i f icado 
d e Ações", c o n t e n d o esses mesmos papéis, todos os requisitos legais exigidos, 
além d a assinatura dos dois diretores, depois d e atend idas os condições 
expressas no Cláusula 6°. 

Cláusula 8°] C o d a oção ordinário, confe re o o seu possuidor o direito d e um 
v o t o nos deliberações das Assembleias Gerais, ou o direito a o v o t o múltiplo, 
nos casos e na fo rma previstos no Lei. 

Cláusula 9°) Os acionistas terão preferência na subscrição dos ações d o 
c a p i t a l autor i zado refer ido na Cláusula 6° deste Estatuto, nos termos d o inciso 
III, d o art igo 46 d o Lei Federol n.° 4.728, d e 14/07/1965, cujos emissões são feitas 
baseados na Lei Munic ipal n.° 1.696 d e 30/05/1969, Decreto-Lei Federal n.° 55, 
d e 18/11/1966 e Decreto-Lei n.° 1.376 d e 12/12/1974 e, leis suplementares o 
estas. 

CAPÍTULO III 

DA ASSEMBLEIA GERAL 

Cláusula 10°) A Assembleia Geral dos Acionistas é o p o d e r soberano e 
absoluto d a S o c i e d a d e , c o m a u t o r i d a d e poro dec id i r todos os negócios 
relotivos o o o b j e t o d o C o m p a n h i a , t o m a n d o os resoluções q u e julgar 
c o n v e n i e n t e à suo defesa e desenvolv imento, representando o universal idade . 
dos acionistas, sendo suas decisões, desde q u e não cont rar iem o legisloção, 
obr igoto r iomente paro todos estes, mesmos q u e ausente e incapazes. \

Cláusula 11°) A Assembleia Geral será c o n v o c a d o , no rma lmente , pelóx. 
Conselho d e Administroção e, nos casos previstos e m Lei, por quo lquer Diretor^ 



pelo Conselho Fiscal q u a n d o enn f u n c i o n a m e n t o , ou por acionistas ou grupos 
d e acionistas, observadas os exigências e condições l e g o l m e n t e impostos. 

Porágrofo 1° - Paro convocação d o Assembleia Gerol , for-se-á publicação d e 
anúncios, por três vezes, no mínimo, e m edições seguidas, no órgão Oficial d o 
Estado e e m outro jornal d e g r a n d e circulação, d e v e n d o este último ser 
sempre órgão d e imprensa, solvo mudança c o m u n i c a d a aos acionistas 
du rante quo lquer Assembléio Ordinário, transcrito na Ato d o mesmo. 

Obedecer-se-á antecedência mínima, ent re publicações d e onúncios e 
realização d a Assembleia, d e 08 (oito) dias c o n t o d o s d o publicação d o 
primeiro edi ta l o u , se o Assembleia não se reolizor, d e 05 (Cinco) dias poro o 
segunda convocação; 

Parágrafo 2° - Acionistas q u e p r e e n c h e r e m os requisitos exigidos por Lei, serão 
c o n v o c a d o s ind iv idualmente, por c o r t o registrada ou t e l e g r a m a ; 

Parágrafo 3° - O local d o Assembleia será o sede d a S o c i e d a d e , o u , por 
mot ivo d e força maior, outro loco l , o n d e seja expressa o convocação e 
c l o r o m e n t e i n d i c a d o . 

Cláusula 12°) Solvo exceções e m Lei, o Assembleia Geral instolor-se-á e m 
primeiro convocoção c o m a presença d e acionistas representando, no ç 
mínimo, 25% (vinte e c i n c o por cento) d o Cap i ta l Social c o m Direito à Voto e, 
e m seguida convocação, c o m qua lquer número, ver i f icando-se e existência 
d e " q u o r u m " pelos assinaturas dos acionistas ou seus representante legais no 
"Livro d e Presenço". 

Cláusula 13°) O Acionisto poderá ser representado por p rocu rador constituído 
o menos d e 01 (um) a n o , q u e seja também acionisto, ou Administ rador d o 
Soc iedade, ou Representante Legal. 

Clausulo 14°) A Assembléio Gerol será instalado pe lo pres idente d o Consetfío"̂ ^ 
d e Administroção, ou na fa l to deste, pe lo Vice-Presidente d o mesmo 
Conselho, ou a i n d a , se isso não for possível, pe lo acionisto mais idoso presente. 

Parágrafo Único: H o v e n d o número legal , o Assembleia Gerol será presidid 
por um ocionisto, diretor ou não, escolh ido pelos presentes e este, por sua vez, 
escolherá o secretário paro o composição d o mesa. 



Cláusula 15°) As decisões das Assembleias serão t o m a d o s por maior ia absoluto 
d e votos, ressolvodas as exceções legais, não se c o m p u t o n d o os votos e m 
b r a n c o . 

Cláusula 16°) Além d o competência genérica e soberano d a Assembléio 
Gerol e m reloçõo aos negócios d a Soc iedade, são d e suo competência 
privotiva os atribuições e n u m e r a d a s no art igo 122, d o Lei n° 6.404, d e 
15/12/1976, ressolvondo q u o n t o à eleição ou destituição d o Diretorio q u e é d o 
competência d o Conselho d e Administroção. 

Cláusula 17°) A Assembleia Gerol Ordinário reolizar-se-ó dent ro d o primeiro 
quadr imest re subsequente o o e n c e r r a m e n t o d o exercício sociol, poro os 
f inal idades previstas no art igo 132, d o Lei n° 6.404/76 

Cláusula 18°) As Assembleias Gerais q u e t iverem outros objetos q u e não 
m e n c i o n o d o s no art igo anterior, serão extraordinária e poderão reolizar-se 
c o n c o m i t a n t e m e n t e c o m os Assembleias Gerais Ordinários. 

Parágrafo 1° - Poro instalação d e Assembleias Extraordinárias q u e tiver por 
ob je to a reforma d o Estatuto, e m primeira convocoção, é necessário o 
presença mínimo d e acionistos representando 2/3 (dois terços) d o c a p i t a l 
social c o m direito o v o t o , p o d e n d o instalar-se e m segunda, c o m quo lquer 
número; 

Porágrofo 2° - Poro as matérias previstas no art igo 136, d o Lei n.° 6.404/76, é 
necessária o oprovoção d e acionistas q u e representem no mínimo, m e t a d e 
dos acionistas c o m direito o v o t o , e m primeira convocação e e m segunda, 
c o m qua lquer número. 

CAPÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO 

Cláusula 19°) A S o c i e d a d e será adminis t rada por um Conselho 
Administração e u m a Diretoria, os quais terão os seguintes composições: 

Conselho d e Administração compõe-se d e 03 (Três) membros , brasileiros, 
noturois, residentes no Pois e acionistas d o S o c i e d a d e , entre os quais, um 
Presidente, um Vice-Presidente e um segundo Vice-Presidente; 
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A Diretoria compõe-se d e 03 (Três) Diretores, acionistas ou não, q u e exercerão 
respect ivamente os cargos d e Diretor-Presidente , Diretor Vice-Presidente e 
Diretor Segundo Vice-Presidente. 

Cláusula 20°) Os membros d o Conselho d e Administração, serão eleitos, c o m o 
composição refer ido no letro " A " d o art igo anterior, pe lo Assembleia Gerol 
Ordinário e terão seus m o n d o t o s f ixados pe lo prazo d e 03 (Três) anos, 
expi rondo-se no d o t o d o Assembleia Gerol Ordinário d o terceiro a n o 
subsequente o o d o suo eleição e poderão ser reeleitos, isolado o u 
c o n j u n t a m e n t e . 

Porágrofo 1° - os membros d o Conselho d e Administração tomarão posse 
ass inando ind iv idualmente o respect ivo te rmo no Livro d e Atas d e Reunião 
desse mesmo órgão; 

Parágrafo 2° - O Conselho d e Administroção reunir-se-ó a m o menos umo vez 
por mês e suo convocação, o critério d o Presidente, poderá ser feito por 
escrito, c o m antecedência d e 48 (Quarenta e oito) horas o c o d a um dos 
membros , o u , c o l e t i v a m e n t e , o o f im d e c o d a reunião, paro o próxima, 
o c o r r e n d o sempre os reuniões no sede administrativo d o S o c i e d o d e , p o d e n d o 
del iberar c o m a presença mínima d e 02 (Dois) membros , entre os quois, o 
Presidente ou o q u e estiver e m exercício; 

Parágrafo 3° - Nos casos d e e m p a t e nos deliberações d o Conselho d e 
Administração, será vitoriosa a proposta e m favor d o q u a l se e n c o n t r e o v o t o 
d o Presidente; 

Parágrafo 4° - O Presidente d o Conselho d e Administração será substituído, nos 
casos d e o fos tomento temporário ou definit ivo e nos impedimentos legais, 
pe lo primeiro Vice-Presidente e pe lo Segundo Vice-Presidente no o r d e m oí 
i n d i c a d o , oté posterior deliberação d o Assembleia Gerol ; 

Parágrafo 5° - H a v e n d o interesse d a S o c i e d a d e q u e d e p e n d a m d e rápidos 
soluções d o Conselho d e Administroção, o ousêncio d e " q u o r u m " dorá mot iv 
o imed iato convocação d o Assembleia Gerol paro os providêncios f ixadas no' 
parágrafo onterior; 

Parágrafo 6° - Q u a n d o o Assembleia Gerol e leger novos membros para o 
Conselho d e Administração, e m substituição aos afastados, recomporá, por 



inteiro, esse órgão, f i c a n d o os novos conselheiros enn seus cargos até o f im d o 
m o n d o t o dos remonescentes ; 

Parágrafo 7° - Não se o p l i c o o regro d o parágrafo anter ior q u o n d o o eleição 
dos membros d o Conselho d e Administroção houver sido real izado pe lo 
processo d e v o t o múltiplo, ou q u a n d o o Assembleia Gerol decid i r pe la 
recomposição p leno d o Conselho, cosos e m q u e o eleição se fará para t o d o 
o c o l e g i a d o , n a d o i m p e d i n d o q u e os membros então remanescentes sejam 
reeleitos. 

Cláusula 21 °) C o m p e t e o o Conselho d e Administração; 

Porágrofo 1° - Fixar o orientação gero l nos negócios d o S o c i e d a d e ; 

Porágrofo 2° - Eleger os diretores d a S o c i e d a d e e, destituí-los, ind iv idualmente 
ou c o n j u n t o m e n t e , q u a n d o c o m p r o v a d a m e n t e suo otuoção esteja sendo 
contrário aos interesses sociais; 

Porágrofo 3° - c o n v o c a r o Assembleia Gerol Ordinário e, e m coráter 
Extraordinário, q u o n d o julgor conven ien te ; 

Porágrofo 4° - Fiscalizar o gestão dos diretores, examinar o qua lquer t e m p o , os 
livros e d o c u m e n t o s d o S o c i e d o d e , solicitar informações sobre contratos 
ce lebrodos ou e m via d e celebração e, quaisquer outros otos, c o m vistas o 
assegurar o prefeita execução d o política d o empresa; 

Porágrofo 5° - monifestor-se sobre relatório d o Administração e os contas d o 
Diretoria; 

Parágrafo 6° - monifestor-se sobre propostas d e alterações estatutários 
e loborodos pelo Diretoria, poro e x a m e pelo Assembleia Geral ; 

Porágrofo 7° - del iberar sobre o contratação d e empréstimos ou outras 
operações f inanceiras c o m prazo d e resgate superior o 01 (Um) a n o , cu jo vol^Jf 
seja super iora 10% (Dez p o r c e n t o ) d o c a p i t a l integrol izodo; 

Parágrafo 8° - del iberar sobre o aquisição e alienação d e bens imóveis; 

Porágrofo 9° - dec id i r sobre o aber tu ra d e filiais, escritórios, sucursais e outras 
dependências no País; 
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Parágrafo 10° - del iberar sobre os oumentos d e c a p i t a l d o S o c i e d a d e no fo rmo 
prevista na cláusula 6° e seus porágrofos e no parágrafo único d o cláusula 34°; 

Parágrafo 11°- escolher e destituir auditores independentes , se houver; 

Parágrafo 12° - prat icar os demais otos previstos no Lei, c o m o d e suo 
competência 

Porágrofo 13° - C o m p e t e pr ivat ivamente o o Presidente d o Conselho d e 
Administração c o n v o c a r o Diretoria, no t o d o ou e m porte, poro prestor 
informações e esclorecimentos, c o m o também exigir d o c u m e n t o s e, a i n d a , se 

fazerem presentes às reuniões d o mesmo Conselho, sempre q u e ossim 
entender ; 

Parágrafo 14° - Serão arqu ivadas no Junto Comerc io l d o Estodo e p u b l i c o d a 
e m Atos das reuniões d o Conselho d e Administração q u e cont i ve rem 
deliberoção dest inado o produzir efeitos perante terceiros. 

Clausulo 22°) A Assembleia Geral , o o e leger o Conselho d e Administração, 
fixorá os honorários mensais poro c o d a um d e seus membros , devidos o pagos 
q u a n d o houverem p o r t i c i p o d o d e todos os reuniões e m c o d a mês, a jus tondo-
se esses valores o c o d a 12 (Doze) meses, d e a c o r d o c o m a variação ocor r ida 
nos índices d e inflação of ic io l . 

Porágrofo 1° - O c o r r e n d o o substituição d e membros d o Conselho d e 
Administroção, os substitutos terão seus honorários fixados idênticos valores aos 
dos substituídos e o ajuste refer ido neste art igo será p r e c e d i d o na mesma 
o p o r t u n i d o d e e m q u e se p r o c e d e r os ajustes dos membros remanescentes , d e 
a c o r d o c o m os mesmos coef ic ientes ; 

Porágrofo 2° - A q u a l q u e r t e m p o o Assembleia Geral é c o m p e t e n t e para 
reajustar os honorários d e q u e troto este ort igo, n o t a d a m e n t e por imposições 
dos valores vigentes no m e r c a d o . / ^ 

Cláusula 23°) Os Diretores d o S o c i e d o d e serão eleitos pe lo Conselho -de 
Administração, no mesmo d o t o d o eleição dos membros desse órgão e terão 
seus m a n d a t o s fixodos por prozo idêntico. 

Parágrafo Único: e m coso d e impedimentos , ousêncios, renúncios, mor te o u 
destituição d e qua lquer Diretor, caberá a o Conselho d e Administração, 
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escolher o substituto temporário ou definit ivo, sendo q u e neste coso , o ele i to 
completorá o m o n d o t o . 

Cláusula 24°) A Diretoria d o S o c i e d o d e é o órgão d e direção execut iva e 
representação d o C o m p a n h i a , c a b e n d o ò Administroção e Gerência dos 
negócios e ot iv idades sociais, d e o c o r d o c o m o disposto neste Estatuto. 

Porágrofo Único: Coberó à Diretoria, m e d i a n t e prévia aprovação d o Conselho 
d e Administração, p r o c e d e r ò aber tu ra, f e c h a m e n t o e r e m o n e j o m e n t o d e 
filiais, escritórios, sucursois e outras dependências no País, respeitadas os 
prescrições legais pert inentes. 

Cláusula 25°) A Diretoria t e m todos os poderes e atribuições necessárias à 
representação d a S o c i e d a d e , v isondo garanti r seu f u n c i o n a m e n t o normal e 
consecução dos objetivos sociais, p o d e n d o c o d a Diretor, isolado e 
indist intamente, prat icar todos os otos necessários e relativos aos fins sociais, 
obsen/ados os restrições legais impostas neste Estatuto, incluindo-se entre estes, 
os seguintes: 

o) Praticar todos os otos e ce lebrar os contratos q u e se re lac ione c o m o 
S o c i e d a d e ; 

b) Dor e r e c e b e r quitação, f irmar compromissos, desistir, transigir, e m todos 
os otos q u e d i g a m respeito à S o c i e d o d e ; 

c) Cont ratar oberturo d e créditos fixos e rotativos, m e d i a n t e goront io , 
h i p o t e c a ou penhor d e bens móveis ou imóveis d o S o c i e d a d e , 
e s t u d a n d o todos os demois cláusulas e condições necessários, inclusive 
c o n t r a t o d e c o m o d o t o , o b s e r v a d o o disposto no parágrafo 7° d o 
Cláusula 21° deste Estatuto; 

d) Admit i r e demit i r funcionários, técnicos e especialistas, sempre q u e o 
S o c i e d a d e assim o exigir d e l i b e r a n d o c o m os mesmos, contratos e 
distrotos; 

e) Prestar ovois, fionços e garant ias bancárias, obse rvado o dispostO/^io 
porágrofo tercei ro; 

f) Emitir cheques , abrir contos bancários e movimentá-las, dondo^ 
instruções aos bancos e demais providêncios; 
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g) Emitir ce r t i f icado d e ações; 

h) Representar o S o c i e d a d e peronte os bancos , repartições públicas, 
outorquios, empresas estofais, institutos d e previdência e quaisquer 
outras ent idades d e direito público ou pr ivado; 

i) Representor o S o c i e d a d e perante o Embrotur - Empresa Brasileira d e 
Turismo, bancos d e desenvolv imento e d e investimentos e quaisquer 
outras ent idades c o o r d e n o d o r o s d o desenvolv imento regional ou 
setorial, requerendo f inanciamentos , benefícios fiscais, , aprovação d e 
projetos e todos os demais providências lega lmente cabíveis, p o d e n d o 

assinar contratos , compromissos, cortas, projetos, quitações e quaisquer 
outros papéis, além dos providências q u e se tornarem necessárias; 

j) Constituir p rocurodor ou procuradores oté o limite d e suas atribuições e 
poderes, e s p e c i f i c a n d o no instrumento próprio, quois os otos q u e 
poderão ser prot icodos , b e m c o m o prazo d e duroção d o m o n d o t o 
administrat ivo d o Diretoria, e x c e t o no coso d e m o n d o t o judic io l , q u e 
poderá ser por t e m p o indete rminado; 

k) Proticor t o d o e qua lquer a t o necessário o o b o m a n d a m e n t o d o 
m o n d o t o q u e lhe for o u t o r g o d o , re spondendo por t u d o q u e prat icar e 
contrário oos interesses d o S o c i e d a d e no formo d o legislação v igente; 

Porágrofo 1° - Poro os otos referidos nos itens " c " , " e " , " f " e " g " , é necessário o 
ossinoturo d e a m b o s os diretores ou um diretor e um Procurador, constituído na 
formo d o i tem " j " o c i m o . 

Parágrafo 2° - C o m p e t e oos Diretores sem denominação d e c o r g o , auxiliar o 
Diretor-Presidente e substituí-lo nas suas faltas ou impedimentos . 

Parágrafo 3° - É v e d a d o o a m b o s os Diretores e o q u a l q u e r m e m b r o d a 
odministroçõo prestar, e m n o m e d o s o c i e d a d e , ovais, endosso ou f ianço/de. 
favor. \ 

Clausulo 26°) O Diretor-Presidente f ico invest ido dos poderes poro representar 
o S o c i e d a d e ot ivo e pass ivamente, nos otos judiciais e extro-judiciois, 
p r o t i c a n d o todos os otos necessários o o legal f u n c i o n a m e n t o d o S o c i e d a d e . 
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Cláusula 27°) Os Diretores eleitos terão seus tionorários f ixados ind iv idua lmente 
pe la Assembleia Geral Ordinário. 

Parágrafo Único: A c o d o 12 (Doze) meses d e m a n d a t o , os Diretores terão seus 
honorários reojustodos d e a c o r d o c o m o variação d o inflação of ic ial , 
p o d e n d o o Assembleia Gerol , o qua lquer m o m e n t o , p r o c e d e r novos reajustes, 
n o t a d a m e n t e e m vi r tude dos valores v igentes no m e r c a d o . 

CAPÍTULO V 

DO CONSELHO FISCAL 

Clausulo 28°) A S o c i e d a d e não terá Conselho Fiscal Permanente. 

Parágrafo Único: o Conselho Fiscal otuorá q u a n d o for feita solicitoção d e suo 
atuoção pe lo Conselho d e Administração o u , pelos acionistas q u e 
representem, no mínimo, 1/10 (Um décimo) dos oções, instolondo-se pelo 
Assembleia Gerol q u e e leger seus membros e respectivos suplentes, cujos 

m a n d a t o s se expirarão no d o t o d o primeira Assembleia Gerol Ordinário após o 
suo instalação. 

Cláusula 29°) O Conselho Fiscol compõe-se d e 03 (Três) membros efetivos e 03 
(Três) membros suplentes, brasileiros, residentes no País, acionistas ou não, 
c o d a u m c o m o qualificação mínima ex ig ida por Lei. 

Cláusula 30°) Aos membros d o Conselho Fiscal c o m p e t e m as atribuições q u e 
lhe são confer idos por lei. 

Cláusula 31°) A Assembleia Gerol q u e e leger o Conselho Fiscal fixará os 
honorários mensais d e c o d a um dos membros efetivos q u a n d o no exercício d e 
suos funções, obse rvodo o limite máximo poro c o d o um o 10% (Dez por centçí rX ' ' 
d o médio dos honorários atribuídos oos Diretores. \

Parágrafo Único: Q u a n d o o m e m b r o efet ivo d o Conselho Fiscal estivei 
a f o s t o d o d e suos funções, os respectivos honorários serão atribuídos o o seu 
suplente q u e o estiver substituindo. 
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CAPITULO VI 

DO EXERCÍCIO SOCIAL. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. RESERVAS. DIVIDENDOS 
E PARTICIPAÇÕES NOS LUCROS. 

Cláusula 32°) O exercício social d o empresa c o i n c i d e c o m o a n o civil, 
in ic iondo-se o 1° d e janeiro e te rminando o 31 d e Dezembro d e c a d a a n o . 

Cláusula 33°) No e n c e r r o m e n t o d e c a d a exercício social serão e loborodos , 
c o m observância nos disposições legais, os seguintes demonstrações 
f inanceiras: 

o) Bolonço potr imonio l ; 

b) Demonstração d e lucros ou prejuízos a c u m u l a d o s ; 

c) Demonstração d o resultado d o exercício; 

d) Demonstroção das origens e aplicações d e recursos. 

Cláusula 34°) A p u r a d o o lucro d o exercício social c o m o observância d e todos 
os disposições legois, d e l e serão d e s t o c o d o s os reservas a d i a n t e 
m e n c i o n a d a s , nos seguintes importâncios e c o m os destinações q u e se 
s e g u e m : 

o) 05% (Cinco por cento) paro constituição d e Reserva Legal d e q u e troto 
o art igo 193, d o Lei n° 6.404/76. oté q u e seu m o n t a n t e otinjo 20% (Vinte 
por cento) d o c a p i t a l subscrito; 

b) 10% (Dez por cento) paro constituição d e u m o reservo poro a u m e n t o 
d e c a p i t a l , oté q u e seu m o n t o n t e atinjo 50% (Cinquenta por cento) d o 
c a p i t a l autor i zado, desde q u e não ultroposse, j u n t o m e n t e c o m os 
demais reservas, o 100% (Cem por cento) d o c a p i t a l subscrito. 

Parágrafo Único: O Conselho d e Administroção p o d e , o quo lquer m o m e n t o , 
a u m e n t a r o cop i to l d o S o c i e d a d e m e d i a n t e incorporoção dos reservas 
referidas neste art igo, oté o limite d o cop i ta l autor i zado. 

Cláusula 35°) Do lucro o p u r o d o e m c o d o exercício sociol, 25% (Vinte e c i 
por cento) serão obr igato r iamente dest inados aos acionistas, c o m 
div idendos, no proporção das oções q u e os mesmos possuírem, p o d e n d o esse 
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m o n t a n t e ser a justado poro mais no importôncio est r i tomente necessária à 
divisão cómodo pelo número d e oções. 

Porágrofo 1° - A importância d e q u e t roto este art igo será contob i l i zodo no 
e n c e r r a m e n t o d o exercício social, c o m o d iv idendo o pogor , c o m p e t i n d o o 
Assembleia Gerol ordinário q u e oprovo r os contas , determinar o formo d e 
p o g o m e n t o desses d iv idendos; 

Parágrafo 2° - Q u o n d o o situação f inonceiro não permitir o p o g o m e n t o dos 
d iv idendos no fo rmo previsto no parágrafo anterior, o Diretoria fixará novos 
prazos, c o m u n i c o n d o - o s oos interessados, depois d e ouv ido o Conselho d e 
Administração; 

Porágrofo 3° - Nenhum d i v i d e n d o será p a g o ou c r e d i t o d o q u o n d o não resultor 
lucro no exercício social f indo o u , q u o n d o o lucro a p u r a d o tenho sido 
absorv ido por prejuízos d e exercícios anteriores; 

Porágrofo 4° - O d i v i d e n d o previsto neste art igo não será obrigatório no 
exercício social e m q u e o Diretoria, d o n d o prévio c o n h e c i m e n t o o o Conselho 

d e Administração, informar à Assembleia Gerol Ordinária ser e le incompotível 
c o m o situoção f inancei ra d o S o c i e d a d e , c o m p e t i n d o o o Conselho Fiscol, se 
e m f u n c i o n a m e n t o , d o r p a r e c e r sobre essa informação; 

Parágrafo 5° - O d i v i d e n d o q u e deixar d e ser distribuído nos termos d o 
porágrofo onter ior será registrado c o m reservo especio l e, se não obsorv ido pó 
prejuízos e m exercícios subsequentes, deverão ser pagos c o m o div idendos 
ossim q u e permitir o situoção f inancei ra d o S o c i e d a d e . 

Cláusula 36°) Depois d e deduz idas os importâncias discipl inadas neste 
copítulo, o o restar soldo positivo d e lucros d o exercício f indo ou lucros 
acumu lados , o Assembleia Gerol Ordinário p o d e del iberar sobre o distribuição 
desse mesmo soldo c o m bonificação aos acionistos; se não o fizer, ou se/6" 
fizer e m porte, o saldo util izado poderá ser i n c o r p o r a d o o o c a p i t a l , 
obse rvando o limite d o Copi to l Autor izodo, m e d i o n t e deliberação d o 
Conselho d e Administroção. 
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CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Cláusula 37°) A S o c i e d a d e entrará e m liquidação nos coos e pe lo m o d o 
es tobe lec ido e m Lei. 

Porágrofo Único: Ressolvodo o hipótese d e liquidoção judiciol , o Assembleia 
Geral Ordinário nomeará u m Diretor poro atuar c o m o l iqu idante. 

Cláusula 38°) Os casos omissos no presente Estotuto serão regidos pe lo 
legislação v igente . 

Clausulo 39°) Fica eleito o fórum d o c i d a d e d e Aroroquoro-SP, poro dirimir 
quaisquer dúvidos referente o este c o n t r a t o 

N a d o mais t e n d o o c o m e n t a r , o Sr. Presidente suspendeu a Assembléio pe lo 
t e m p o necessário à lovraturo d o presente Ato o após, d e c l a r o u encer rados os 
t rabalhos. Eu, José Eduardo M e l h e m , Secretário d o meso, o escrevi e feito o 
leitura, foi o p r o v o d o , sendo assinado pelo Sr. Presidente, por m i m e por todos 
os demais acionistos presente, e m 03 (Três vias), d e igual teor e fo rmo. 

A presente é cópia fiel d o original 
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